
   

1.  Folha ne`  o./  do proc. I 
N° 	3 Ç'G 	de  4., -I 	: 
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Adelina Ciccne - Ass. Parlamentar 
RF 100 406 

,ie. 	
LIDO HOJE 

As conAËsõrç I It  . . 2 0JU:120[11 
e ,Vr 	PRO ETO DE LEI 

, 

 

Dispõe sobre criação do "Programa de 

Moradia para Servidores Municipais" - 

PMSM, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO, décret a: 

Art. 1° Fica instituído o "Programa de Moradia para Servidores 

Municipais" — PMSM, que tem como objetivo a destinação de 10% das unidades 

habitacionais  construídas pelos órgãos municipais para serem entregues a servidores 

municipais de baixa renda. 

Art. 2° Para dar cumprimento ao que  dispõe o Artigo 1 0  da presente Lei, 

o Executivo, através de seus órgãos competentes, manterá uma lista de  inscrição  

acessível  a todos os servidores municipais interessados na obtenção de moradia 

através deste Programa, na qual serão incluídos em ordem crescente, dos menores 

para os maiores padrões de vencimento. 

Parágrafo único - Não poderá participar deste Programa o servidor 

municipal que já seja possuidor de um imóvel situado na área deste Município  de São  

Paulo, sob pena de, sendo descoberto, perder a unidade habitacional  distribuída e 

todas as  prestações até então pagas. 

Art. 3° 0 Poder Executivo terá 180 (cento e oitenta) dias para 

regulamentar esta Lei, a partir da data de sua  promulgação.  
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s)  nesta  data decurtente 

soo n 	j. 	3 	e tata de infaeii .  

Adelina Cieone 
Assisten;- Parlamentar 

Regi;.;tro 100406 _ 
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NSECA cuédi 

Sala das Sessões, 

EADOR 

Foiha 	do proc. 
N° 

• 

Adr ina Cicone - Ass. Parlamentar 
RF 100.406 

Art. 4° As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta de 

dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu cação, revogadas 

as disposições em contrário. 
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Ô  

Fe:a 	 proc. 
de 

Adeline Cicone - Ass. Parlament..r 
RF 100.406 

JUSTIFICATIVA 

Todos nós sabemos que os salários da maioria dos servidores municipais está muito 

abaixo dos praticados na iniciativa privada. 

Fica então claro que é necessário, dentro do  possível, criar condições para que os 

funcionários municipais possam obter um lugar decente para morar, já que os 

financiamentos tradicionais do tipo Sistema Financeiro - BNH estão cada vez mais 

distantes das possibilidades salariais desses importantes trabalhadores públicos. 

Nada mais lógico que sejam contingenciados assim, para os funcionários municipais, 

10% dos lares construidos pelos próprios órgãos municipais, sempre favorecendo os 

menores salários na ordem de prioridades da lista dos inscritos. 

Por isso peço o apoio dos meus Nobres Pares para esta Lei que irá certamente 

permitir a alguns funcionários municipais que passem a residir numa moradia mais 

digna, pagando as devidas prestações como todos os outros utentes. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

04 
Papel para ■ ntormaçâo rubocadc corrc rolha n. 

00  processo fl 

	 01. 356 	
de 19 

01 	28 / 	06 / 01 	
(a) 
	 Adelina 

COD 0233 

Adelina Cicone 
Assistente Nrnemar 

Registro I 00 -106 
Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, consta; 

Em 28-06-01 

PL. 836/97 Andamento 

PL. 354/91, 84/97, 978/97, 288/95, 34/99, Arquivo 

Lei 11.628/94. 

(k 
INÁCIO VEIGA 
Oficial  Legislativo 

RF. 11.132 

Com. de Const. e Justiça 

..__1 	fi, à)  / 0 r 

     

     

BRP 0 G ANDELM A N 
Asbesto jrec. Leg. Chefs 

A. T. M. 
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rAo Nobre Vereador 	lek) 
pora reIat 

Constitu:. 'D 73 Justiça  
Em  _ fe    e.ZOO I  

Encaminhe-se, eml) de 	deiaiM 

Presidente d 	J 	
el! 

A 

• ' 

r 
e papel para informa o rubricado SEGU 	 . pinta 

	 nesta data 	  document 

sob tolha 

la) 

Carlos R;ibr rte de g lys  

Serre (àri o 
'14  414 
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Assim sendo, somos 

PELA LEGALIDADE. 

• 	Sala da  Comissão  de Constituição e Justiça, 	II) d)) • 

â main Ainici 

	

1.6 	PAR 

	

1. 	1. 46 

PARECric N - 	izuui OA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE 0 PROJETO DE LEI N°0356/2001. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Cláudio Fonseca, que  dispõe 
sobre a criação do Programa de Moradia para Servidores Municipais — PMSM. 

0 Programa tem como objetivo a destinaçâo de 10% das unidades habitacionais 
construídas pelos órgãos municipais para serem entregues a servidores municipais de 
baixa renda. 

De fato, a moradia é um direito social, garantido constitucionalmente (art. 6', C.F.). 
Assim, o Poder Público deve desenvolver políticas públicas para atender essa categoria 
que recebe baixos salários e que não tem outra forma de adquirir um bem imóvel  se não 
contar com a  colaboração  do Poder Público. 

Desta forma, o projeto insere-se no âmbito da competência do  Município  para legislar 
sobre assuntos de interesse local, encontrando guarida nos arts. 13, inciso I e 37, 
"caput", da Lei Orgânica do  Município. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões  Permanentes, 
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 
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Fl!!'ns 

&natta Amict' 	fat4  
PARECER N° 	 /2001 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0356/2001. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Cláudio  Fonseca, que visa 
instituir o "Programa de Moradia para Servidores Municipais — PMSM", com o objetivo de 
destinar 10% (dez) por cento das unidades habitacionais construídas pelos órgãos 
municipais para moradia dos servidores municipais de baixa renda. 

Em que pesem os elevados propósitos  de seu autor, a propositura não reúne condições 
para ser aprovada, pois fere o principio da igualdade inserto no caput do art. 5° da 
Constituição Federal. 

Com efeito, o principio da igualdade há  que ser compreendido sob dois aspectos: 

a) o da igualdade na lei, que constitui exigência destinada ao legislador que, na 
elaboração da lei, nela não poderá incluir fatores de discriminação; 

b) o da igualdade perante a lei que, pressupondo lei  já elaborada, traduz exigência 
destinada aos Poderes Executivo e Judiciário,  que, na aplicação da norma,  não 
poderão utilizar critérios discriminatórios. 

Nesse sentido é o entendimento de Francisco Campos, em "Direito Constitucional", Ed. 
Freitas Bastos, 1956, vol. II: 

"Assim, não poderá subsistir qualquer dúvida quanto ao destinatário 
da cláusula constitucional da igualdade perante a lei. 0 seu 
destinatário  é, precisamente, o legislador e, em conseqüência, a 
legislação; por mais  discricionários  que possam ser os critérios da 
política legislativa, encontra no principio da igualdade a primeira e 
mais fundamental de suas  limitações." • 	0 tratamento discriminatório s6 se legitima, juridicamente, em função  de expressa 

disposição constitucional ou em virtude de pressupostos lógicos e objetivos, que 
justifiquem, racionalmente, a desequiparação operada. 

Dissertando sobre o assunto em "Conteúdo Jurídico  do Principio da Igualdade", Celso 
Antonio Bandeira de Mello, leciona: 

"As  discriminações são recebidas como compatíveis com a  cláusula 
igualitária apenas e tão-somente quando existe um vinculo de 
correlação lógica entre a peculiaridade diferencial acolhida por 
residente no objeto, e a desigualdade de tratamento, em função dela 
conferida, desde que tal correlação não seja incompatível com 
interesses prestigiados na Constituição. 
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Wenara amict» 	a o 
0 ponto nodular para exame da correção de uma regra em face do 
principio isonômico reside na existência ou não da correlação lógica 
entre o fator erigido como critério de discrimeo e a  discriminação legal 
decidida em função  dele. 

Tem-se que investigar, de um lado, aquilo que é erigido em critério 
discriminatório  e, de outro lado, se há justificativa racional para, à 
vista do traço desigualador adotado, atribuir especifico tratamento 
jurídico construido em função da desigualdade afirmada. 

É agredida a igualdade quando o fator diferencial adotado para 
qualificar os atingidos pela regra não guarda relação de pertinência 
lógica com a inclusão ou exclusão no beneficio deferido ou com a 

e 	inserção ou arrendamento do gravame imposto." 

No caso submetido à apreciação desta Comissão, a qualidade de integrante do 
funcionalismo público municipal é o elemento tomado como critério distintivo. Não há 
qualquer nexo plausível  entre tal atributo e a reserva de unidades habitacionais 
construídas pelos órgãos municipais, razão  pela qual esbarra o projeto no art. 5°, "caput", 
da Constituição Federal. 

Ademais, cuida a proposta de matéria atinente a servidor público, sobre a qual cabe 
privativamente ao Sr. Prefeito a iniciativa legislativa, nos termos do art. 37, III, da Lei 
Orgânica do  Município. 

Resulta dai violado, também, o principio da independência e harmonia entre os poderes, 
inserto no art. 6°, da LOM, art. 5° da Constituição Estadual e art. 2° da Constituição 
Federal. 

11) 	
Pelo exposto, somos 

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,e ( q)'t 	• 

•-•Pnefrtet4() ) 
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Recebido na Cornissio ds 
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ErnOein 01 as 	 h. 

Tanta Beny P. 
Assj a Lima  

Técnica 

• 

AO NOBRE VEREADOR L714--Qh-CA.  
?ARA RELAT/P 

aa  da 

9 Meio Arr.i)i,ta. 

1; opolitana 

 

SEGUE 	• juntado — 	•  hasts data 

documento 	 e pupe de informait) 

PubrIcsoo-- sob folha 	n. • .0 g •  

oLS/ 0 ei/ 02-d 

MARIA TEFtEZA FONSO DA SILVA 
Sacretairla da Comiselo de Poillica Urbana, 

Metropolitana e Mato Ambiance 
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Autorizo o en 
artigo 46 do i 

, nos termos do 
eg imen nterno 

Presidente da Comissã e  Política Urbana Metropolitana e de 
Meio Ambiente 

Folha n°  — O 	do 

Processo n° -3  / 
Tereza Affonso da  uva  

g. 10.651 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
PAULO 

Senhor Presidente 

Solicito a V. Exa . que encaminhe pedido de  informações ao Executivo a 

respeito do Projeto de Lei n°  356/01, de autoria do nobre Vereador Cláudio 

Fonseca, que dispõe sobre a  criação  do Programa de Moradia para Servidores 

Municipais - PMSM, para que este, através de seus órgãos competentes, em 

especial SEHAB/HABI, SGP e IPREM, manifeste -se a respeito do projeto em tela. 

Esclareço que tais  informações são necessárias ao seguro 

pronunciamento desta Comissão no supracitado projeto de lei e saliento a 

importância de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da folha deste pedido. 

Vereado osé  Olímpio  

Vereado 	 o Cardozo 
Presidente d 	 I de São Paulo 
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A LEG. 3 
Em. 023 / .2110.Z 

 

MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA 
Socredieria da Comissio de Poltilca Urbana, 

MropoIitnai  Maki Amblenbe 
RECEBIDO EM LZG3 

EM ct3  I  1 / otet 
ÀS  

 

 

Assistente Parlamentar 

Sr§ Liliana, 

oficiar ao Executivo solicitando informaç8es para a Comissâo 
de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

23.09.02 

JOSÉ cr 
Cbcfc dc SeçrloTicnica IV Substindo 

Sr. Chefe, 

providenciado conforme solicitaçâo de V.S. 

23 09.02 

LILIAMA MARIA M1GLIANO BOSISIO 
Assistante Técnico de Direçair IV 

documente .4 	 
rubricado) 	005 

Em  O 

, lunt- dc  Á 	. nesta  data 

f
ivi?ornaçào 

/ do / ctoo 

AN—A-1,ÂY1A1ERNANDtS 
Assistent. Parlamentar 

7C) St, 
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. . 0J-35 	 )cc.1 c 
i O func:onáric.  lilb... r"  

CÂMARA  CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO j;il'ULO 

São Paulo, 2rp de setembro de 2002. 

1 	'.11 I 	r 
I í I I . 1 

Senhora Prefeita, 

Em atenção ao requerido pela Douta  Comissão  de  Política Urbana. 
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, 
encaminho a Vossa Excelência cópia  do Projeto de Lei n° 356/01, de autoria do 
Vereador Cláudio Fonseca — que  dispõe  sobre  criação  do Programa de Moradia para 
Servidores Municipais — PMSM, e dá  outras providências, solicitando-lhe 
manifestação sobre o projeto em questão, em especial por meio de SEHAB/HABI. 
SGP e IPREM, para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 	elência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

• 

• 
CARDOZO 

idente 
JOSÉ 

Anexo: cópia xerogràfica do PL n° 356/01 de fls. 01/02 e do despacho da  comissão 
solicitante de fls. 08. 

A Sua Excelência a Senhora 
Doutora Marta Suplicy 
Digníssima Prefeita do  Município  de São Paulo. 

4-• 
JCSS/Imb 
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• 

 

	•■■■••••■•—••■■•.,Pe•rde rerirs-4  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULÓ 

• 

São Paulo, 26 de setembro de 2002. 

Recebi oficio Leg. 3 n° 571, de 26/09/02, 
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 356/01, de 

autoria do Ver. Cláudio Fonseca. 

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 356/01 de fls. 01/02 e do de pacho da  comissão jî  
solicitante de fls. 08. 
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ilejA  MIA  FERNANDES 
Anelgtenl. P elamentar 

DOS SANTOS 
C I!;ea 

tO 

RC' • e 

• 

CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

Papal para informaçào. rubncado corno folha n* 

clo proues.° n* C 	C 	am( I 	cl, Jz, 	t.20o,/,, (a) 

À Douta Comissão da 
Politica Urbana, Metropolitana 
e Meio Ambiente 

Em. 0 I .1  Io I 

de 

7 • • i; 	Meio 

Em 	 z.3 h .  

-2) 7  
MARIA 11RE7a A MONS° DA  SILVA  

Secretartz. da r:::rilistla de POMICa Urbana, 

Metropoiltana Mato Ambiante 

côo 0233 
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SEGUE.A....„,....,Juntado ......., natta data, ''    documento—>—• papal para Intormaçao, rubricadoi 

sob folha, .....  ne 12 ol.  .2  .5"  

Em 
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Folha 

fAinuca R 
Assit. T 

CIO VEIGA 

ît1Pee,Yeeieet a /eieieftitie 	,faiim, g)rettio,  

São Paulo, 6) 	 frpe de 2002 
GABINETE DA PREFEITA 

7 3 Í1 01-ci, _A. .7 	n g 	 /02 
Ref. Oficio n° 18/Leg.3/0571/2002 
Processo  n°2002-0.230.152-0 

Senhor Presidente  

j  RECEBI DO
it  
 NA ATM 

Em Li i OI 

Às -12a_horas 
1 
Oficial Legislativo 

F. 11.132 	• 

• 

Encaminho a Vossa Excelência, em atenção ao 

requerido pela  Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 

cópia das informações prestadas pelas unidades competentes desta Prefeitura 

sobre o Projeto de Lei n° 356/01, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca)  que 

dispõe sobre criação do Programa de Moradia para Servidores Municipais — 

PMSM, e dá  outras providências. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

MARTA SUPLICY 
Prefeita 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO 

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Rj41  
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BRENO GA 
Ass. Téc. Leg. Chefe - ATM 

RECEBIDO EM LEG.3 

Às 	55 h. 

M'ANA 	s!!^,t.!AMOPOSISIO 

S .8. Le • .. 	
. :«e• 

S 	 triai 

À bouta  Comissão  de 
Politica Urbana, Metropeena 
e Meio Ambiente 

Em. 	 

JOSÉ 	SOMA SANMS Chefe de Sego Técniea NUI:daim 

Recebido na Comlsoito de 
Pottca Urb. 	 Moio  

Arr.,5;: nt,a,  

Em • it7-0.24.8 	16 h. 

MARIA  TEREZA AFFONSO DA SILVA 
Setretirtz. d  Comissào de Patton Urbana 

Metropcn-cro e Meio Ambiente 
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z.1400.2 -0 01..*0 
■••■•••••••■••••••■■••••••■• . . • 

cLARs. REGI 2 7 W•4 G ES TAVARES 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	RF.61 1 

STLï  
SECRETARIA DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO - SEIL4Ba do prot 

re 	 
SUPERINTENDÊNCIA  DE HABITAÇÃO POPULAR - HABI 

No que tange ao projeto de lei n° 01.0356/2001 que dispõe 
sobre a criação do "Programa de Moradia para Servidores Municipais", embora 
consideremos louvável e justa a preocupação do Sr. Vereador não somos 
favoráveis  à proposta. 

Justificamos o nosso parecer contrário, porque esta 
Superintendência que tem por objetivo o atendimento à população de baixa 
renda e moradores em habitação sub-normal, com projetos habitacionais e de 
urbanização de favelas, já possui uma demanda muito grande, acima dos 
recursos que possui. Isso significa que se destinarmos 10% de nossa produção 
à servidores, além de não diminuirmos o déficit habitacional da categoria, 
iríamos gerar uma expectativa muito maior que a nossa possibilidade de 
atendimento. 

Acreditamos sim, que os servidores precisem também ser 
atendidos com programas habitacionais, mas não cabe a esta Superintendência 
a tarefa. Por outro lado, cabe ressaltar que a atual Administração também 
preocupada com a problemática, já deu um 1° passo nesse sentido, ao firmar 
um convênio com a Caixa Econômica Federal para financiamento total de 
imóveis  à servidores municipais (sem poupança prévia), para empréstimo 
pessoal e financiamento para reforma habitacional. 

Em, 18/07/2001. 

AR  MOR!  
Superintendente de HABI 

_ 	 _I 
:,EHAB-G I Marta veut 

• . 
da SeVe0  

Assessota - SCeAle.  

OP.B.SP 
102'366 

RC fg 

Do Memo n° 800/2001-ATL III 

SEHAB-G/ATAJ 
Sra. Chefe 
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Folha de Informação n° ° L  
r.. 

do Memorando n° 800/2001-ATL III 
	

em 18/07/01 	(a), 

*A. 

SGM-ATL 

Senhora Assessora 

Com as informações de HABI, em atenção ao 

solicitado. 

e 

/01 

()f r _ 
VERA  LÚCIA  S. R. DE BARROS 

Chefe da Assessoria Técnica e Jurídica  
SEHAB-ATAJ 
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Folha de Informação n° 	 
em 18/07/01 a) 

o 5 
Do Memo n° 800/2001-ATL III 

  

 

r 

SEHAB-G/ATAJ 
Sra. Chefe r  

Môn.. 	Pe.a 
Ass t 	r. de De p.' 

• 

Fana 	Q °) r. 

plC0p2, - 0 . oz 	 —0 

ieRb. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU 

	REGiNA (S TAVA_S
RF . 

SGM-A1111 
SECRETARIA DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO - SEHAffolha re_ j_f_ do pro 

rie 0\ 

No que tange ao projeto de lei n° 01.0356/2001 que dispõe 
sobre a criação do "Programa de Moradia para Servidores Municipais", embora 
consideremos louvável e justa a  preocupação  do Sr. Vereador não somos 
favoráveis à proposta. 

Justificamos o nosso parecer contrário, porque esta 
Superintendência que tem por objetivo o atendimento à população de baixa 
renda e moradores em habitação sub-normal, com projetos habitacionais e de 
urbanização de favelas, já possui uma demanda muito grande, acima dos 
recursos que possui. Isso significa que se destinarmos 10% de nossa produção 
à servidores, além de  não diminuirmos o déficit habitacional da categoria, 
iríamos gerar uma expectativa muito maior que a nossa possibilidade de 
atendimento. 

Acreditamos sim, que os servidores precisem também ser 
atendidos com programas habitacionais, mas não cabe a esta Superintendência 
a tarefa. Por outro lado, cabe ressaltar que a atual Administração também 
preocupada com a problemática, já deu um 1° passo nesse sentido, ao firmar 
um convênio com a Caixa Econômica Federal para financiamento total de 
imóveis à servidores municipais (sem poupança prévia), para empréstimo 
pessoal e financiamento para reforma habitacional. 

SUPERINTENDÊNCIA DE HABITAÇÃO POPULAR - RABI 

RC fg 

Em, 18/07/2001. 

R MORI 
Superintendente de HA BI 

C 
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do Memorando n° 800/2001-ATL III 	 em 18/07/01 
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SGM-ATL 

Senhora Assessora 

Com as informações de HABI, em atenção ao 

solicitado.  

/01 

• 
e(::2  k■lt-r,  

VERA 'LúciA S. R. DE BARROS 
Chefe da Assessoria Técnica e Jurídica  

SEHAB-ATAJ 

23 JUL 2001 
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ASSUNTO 	: Projeto de Lei n° 356/01 

5 ÏÁ  
S.M.A. 
Senhor Chefe de Gabinete 

roiha ri` 	 CO o roc  

MiWriCd m 

Ass.st FP de Dir W 

deliberação de Vossa Senhoria. 

Marta Rocha 
Assessora  - SGAVATI. 

nAB-sP 102386 

re 

. 	11 
' I.— A 

. PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SMUzegle  
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I "ad -...) 
c TA t'ARES 

RF.611 
SGA-Allii 2  

Folha de informação n°  ---)  

em 5.7.2001 	 CLA 
\iEft. 1k 

e.` 
INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal — Assessoria Técnico-Legilativa 

do Memorando n° 801/2001-ATL III 

Trata-se do Projeto de Lei n° 356/01, de autoria do Legislativo, 

encaminhado a esta Pasta por SGM/ATL para pronunciamento conclusivo. 

A proposta visa destinar aos servidores de baixa renda 10% das 

unidades habitacionais construídas pelos órgãos públicos, instituindo para tanto o 

"Programa de Moradia para Servidores Municipais" — PMSM. 

Preliminarmente destacamos a existência de vicio de iniciativa, conforme 

disposto no artigo 37 parágrafo 2° da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo. 

Quanto ao mérito, a matéria sobre a qual versa o PL  não  se insere nas 

competências desta Pasta, dispondo a Secretaria Municipal de Habitação e 

Desenvolvimento Urbano — SEHAB de melhores elementos para se posicionar sobre a 

proposta 

o Pau 	de julho de 2001. 

_ 
Rita Salete P. Carva ho Va-lle 
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Folha de  informação  n° 	 

do Memorando n° 801/2001-ATL III 	 em 5.7.2001 (a) 	L...A .' ;-e\L'---L--  

A1ERCIA 	iUt JURA (1. ■ k‘ 

!‘: 

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal — Assessoria Técnico-Legilativa 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei n° 356/01 

SGM/ATL 
Senhora Assessora Chefe 

Mi)11:4„d 

Assnt Tic de 	tv 

Retorno o presente com a  manifestação  da Assessoria Técnica desta 

Pasta, que endosso. 

São Paulo, 	de julho de 2001. 

Lee 
Clovis Bueno de Azevedo 

e 	 Chefe de Gabinete — SMA 

— I 
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Folha de  Informação  n° 	 
em 18/10/02 a) 

\sle'■■ 
es° ' . 	0 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	- 

SECRETARIA DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO - SERAB 

SUPERINTENDÊNCIA DE HABITAÇÃO POPULAR - HABI 

Do Processo n° 2002-0.230.152-0 

HABI-GABINETE 
Sra. Superintendente 

b.4orbta 

Abaist. 	Dor :y 

Trata-se do substitutivo ao Projeto de Lei n° 356/01, de 
autoria do nobre vereador Cláudio Fonseca, que  dispõe  sobre a criação do • 

	

	"Programa de Moradia para Servidores Municipais" — PMSM, e dá outras 
providências. 

Às folhas 07 e 09 deste encontra-se cópia  do parecer dessa 
Superintendência exarado em 18 de julho de 2001, contrário à presente 
propositura com a devida justificativa. 

Gostaríamos  de reiterá-lo acrescentando que as unidades 
habitacionais construídas  pela administração estão vinculadas a programas 
habitacionais que possuem demandas determinadas, arroladas a seguir. 

0 programa PROVER, Programa de Verticalização e 
Urbanização de Favelas, destina-se a demanda da própria favela na qual  está 
sendo executado o conjunto habitacional. 

Por sua vez, as unidades habitacionais produzidas no âmbito 
do programa PROCAV, Programa de Canalização de  Córregos, Implantação de 
Vias e Recuperação Ambiental e Social de Fundos de Vale, programa 
intersecretarial coordenado pela Secretaria de Infra-estrutura Urbana, destinam-
se a familias que vivem em favelas em áreas das obras de canalização. 

0 Programa de Reabilitação  Urbanística e de Atenção aos 
Moradores dos Baixos de Pontes e Viadutos, programa também 
intersecretarial, é pela sua própria formulação, destinado aos moradores dos 
baixos de pontes e viadutos. 

Marta Recta • 	Silveire 
Assessora - SGMIATI 

OAB-SP 102366 
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Folha de Informação n° 	 

 

c. tfrle 

 

em 18/10/02 a) 	  
■.s' 

c 	- 

• 	 ' 	TA 	 - 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO .. 
1,;..r.,A• 	 _ 

SECRETARIA DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO - 
14 dc.i 	• rL.i 

SUPERINTENDÊNCIA DE HABITAÇÃO POPULAR - HABI 	 t Te da Dur I. 

LcÓPIA1  

( 

Do Processo n° 2002-0.230.152-0 

Os programas desenvolvidos com recursos do Fundo 
Municipal de Habitação, por sua vez, são prioritários  para familias advindas de 
áreas de risco, já  que essa constitui uma das demandas habitacionais mais 
depauperadas do  Município e de responsabilidade direta do Poder Público. 
Programa de Locação Social, por exemplo, que  está sendo implementado, vai 
oferecer imóveis  a pessoas ou familias com renda mensal de até três salários 
mínimos, com prioridade para idosos maiores de 60 anos moradores de rua, de 
cortiços ou de  áreas  de risco. Já dentro do Programa Bairro Legal, as unidades 
habitacionais a serem produzidas serão destinadas a demanda da própria favela 
objeto da intervenção. 0 convênio feito com a CDHU para construção de 
unidades habitacionais destina-se a familias em situação de risco, além de 
algumas unidades serem destinadas para o desadensamento das favelas nas 
quais estão sendo conduzidas obras do Programa Bairro Legal. Já  os mutirões 
são destinados a demandas previamente organizadas em associações 
comunitárias de construção por mutirão. Por fim, o Programa Carta de Crédito 
que  está sendo regulamentado, será implantado inicialmente as áreas do 
Programa de  Reabilitação  de  Perímetros das Areas Centrais. 

Há, ainda, no âmbito do Poder Público, os Programas da 
COHAB, Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo, razão pela 
qual sugerimos encaminhar o presente Projeto de Lei para a Companhia para 
complementação de parecer. 

Dessa forma, e esperando ter esclarecido plenamente as 
razões do veto, nosso parecer conclusivo é contrário ao Projeto de Lei n°. 
356/01. 

LR'fg 

L IANA ROYE 
Assessoria récnt a 

HABI-6/ATA 

Em, 18/10/2002. 
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PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE $À0 KULO 

SECRETARIA DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO - SEHAB 
Folha  C ( 	do proL 

SUPERINTENDÊNCIA DE HABITAÇÃO POPULAR - HABI 	 QL  

	

Folha de Informação n° 		e;\ 	
Assibt. T e  Oit  W 

\Nies  
Do Processo n° 2002-0.230.152-0 	em 18/10/02 a) 	00`‘• 

-tee  

SEHAB-G 
Sr. Chefe de Gabinete 

Encaminhamos o presente com o parecer sobre o PL em 
referência contido às fls. 17 e 18 deste. 

Em, 18/10/2002. 

GISELA 124 IA  MOR!  
Superintendente de HABI 
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ANDRÉ LEONARDI 
Chefe de Gabinete 

SEHAB-G 

Folha n ° 	032  tlo proc 
n C 
	ça_ de  D  

	

:a 	A Pélva 

	

Ass‘sl. T 	de Dir .  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
r. 

CÔPiÀ  

Do Processo 2002- 0.230.152-0 

t•,. 
Folha de Informação n° #610 

24/10/02 

SGM-ATL 

Senhora Assessora 

Devolvemos o presente com as  informações prestadas por 

HABI, sob fls.17 e 18. 

/ 4 	/02 

/musc 

Marta Rocha  &àa Silveira 
Assessora - SGMIATt 
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Münica 	Â Pau   

Assist. T 	D.r FOLHA DE CONTINUAÇÃO 

Folha: Rubrica: 
. 	 I 

Edlamar  R. s. csenj 
lieeretirla - COHAB 814  

&ab 17.2441. sr 

COHAB 

Data de Ernissio: 

1140 32. 

;o!ha n` .23 	do proc 
re 	S4,  de  O (  

100 1:1, - 0 
- 

RF. 	• 

— 
À 
Dra. June Alberici de Mello 
Chefe da Assessoria Técnico Legislativa 
Gabinete da Prefeita — SGM/ATL 	 G011030  0 3 0  

O Projeto de Lei n.° 356/01 trata da  criação  de Programa de Moradia para Servidores Municipais e, portanto, 

de demanda habitacional, cuja atribuição  concerne à Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano 

(Sehab), por meio da Superintendência de Habitação Popular (Habi), que já se manifestou a respeito nas 

folhas 07 e 09 deste. 

A Companhia Metropolitana de  Habitação  de São Paulo (Cohab-SP) é a operadora do Fundo Municipal de 

Habitação e sua  atuação é balizada pela  política  de habitação desenvolvida por Sehab.  Não há,  no momento, 

projetos a serem executados com recursos próprios da Companhia, embora haja estudos a respeito. 

Assim, reiteramos parecer apresentado por Habi, reafirmado nas folhas 17 e 18, lembrando que a critica 

situação de déficit habitacional na cidade de São Paulo tem levado à priorização de atendimento aos 

segmentos sociais mais necessitados, provenientes de  áreas  de risco, verificando-se ainda um descompassc 

entre a demanda e a possibilidade de  produção  ou disponibilização de novas unidades habitacionais. Toda 

produção habitacional em fase de projetos e obras da Cohab-SP esté direcionada aos programas da Secretaria 

de  Habitação relatados anteriormente. 

Sendo assim, colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos e detalhamento a respeito dos 
programas que  estão sendo desenvolvidos por esta Companhia. 

• 	
Grato. 

Emllio Alonso 
Chefe de Gabinete 

Em, 11 de novembro de 2002 
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!` S.2 

CLARA RE 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

IPREM 

it c  024 _ do mat 
—0 

Al—Lt7-r -li7a • 	,-;IT 
Meta. Tot. de Ou t',/ 

Papel para Informação, rubricado como fls. n° 

Do Processo Administrativo n° 2002-0.230.152-0 em 22/11/2002 	por 	 

i4parecirk Ter(ideles `1 7c-:Tc; 
Au ral ter TécnicoAcImin:srat 

IPREM 

À 

Dra. June Alberici de Mello 

Chefe da Assessoria Técnico Legislativa 

Gabinete da Prefeita — SGM/ATL 

Em atenção  a Vossa solicitação de fls. 23, cumpre-nos esclarecer o quanto se 

segue: 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que tem 

como escopo de instituir o "Programa de Moradia para Servidores Municipais — PMSM", 

visando a destinaçào de 10% das unidades habitacionais construídas pelos órgãos 

municipais para serem entregues a servidores municipais de baixa renda. 

Nos termos da requisição do I. Vereador José Olimpio, Presidente da 

Comissão de  Política Urbana Metropolitana e de Meio Ambiente (fls. 05), requerer-se a 

manifestação  de SEHAB/HABI, SGP e IPREM sobre o projeto em questão. 

Ocorre que, em que pese a solicitação do I. Presidente, não compete ao 

Instituto de  Previdência  do Município de São Paulo — IPREM, manifestar-se acerca do 

referido Projeto de Lei. 

Isso porque o IPREM, no passado, concedia financiamentos imobiliários e 

empréstimos mediante consignação em folha de pagamento, conforme dispunha o artigo 13 

da Lei Municipal n.° 9.157, de 1.° de dezembro de 1980, abaixo colacionado: 

'Art 31 — O IPREM fica autorizado a conceder aos segurados e pensionistas financiamentos 

imobiliários e empréstimos, mediante consignação em folha de pagamento, juros e demais 

condições a serem estabelecidas em decreto regulamentador." 

- ta PnCha 	Silveire 
SGMIATL 
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.2278 4iteriett1 
-0301 . 0C OLO 

Marta Vtr 	
C.P.

ea, seAlA 
msessof 
ie 9 02366  

CLÁUDIO BETZLER 

Superintendente Substituto 
rf R E M 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO FIAULO,ipoa o D 
F 

IPREM 
- 	- Cifid-RA REL,,, 

I  
• -- 

Do Processo Administrativo n° 2002-0.230.152-0 em 22/11/2002 	por 	 

Papel para Informação, rubricado como fls. n° 

7tPale- 	
; 

Aude  
IPRF ' 

Ocorre que, com o advento da Emenda Constitucional n.° 20, e da Lei Federal 

n.° 9.717/98, os Regimes Próprios de Previdência Social, como o IPREM,  não podem 

conceder benefícios distintos do Regime Geral de Previdência Social, conforme se verifica 

no artigo 5.° da Lei n.° 9.717/98: 

'Art. 5.° Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da  União,  

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do 

Distrito Federal  não poderão  conceder benefícios distintos dos previstos no Regime 

Geral de Previdência Social, de que trata a Lei n.° 8.213, de 24 de julho de 1991, 

salvo disposição em contrário da Constituição Federal." 

Assim, diante do acima exposto, tendo em vista que não compete à esta 

Autarquia manifestar-se acerca do aludido Projeto de Lei, devolvemos o presente para que 

prossiga em seus ulteriores termos. 

Na oportunidade renovamos os votos de elevada estima e consideração, 

colocando-nos à disposição para maiores esclarecimentos que se fizerem necessários. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULC 

no — 1 

n° 
' 	L':• -■ ,(1 	Savat 

i0.65 1 

— do I 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÃO  PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Ex". que encaminhe pedido de informações ao Executivo sobre o 
Projeto de Lei n° 356/01, de autoria do Nobre Vereador Cláudio Fonseca, que dispõe 
sobre criação do Programa de Moradia para Servidores Municipais - PMSM, para que 
este, através de seus órgãos compententes, nos informe sobre os seguintes quesitos: 

a) A destinação de porcentagens de unidades habitacionais construídas pelos 
órgãos municipais para certos grupos (servidores municipais, deficientes físicos. 
policiais militares, etc.) faz parte da política habitacional do  Município? 

b) Os imóveis financiados pelo IPREM se incluem nas unidades habitacionais de 
que trata a presente propositura ? 

c) Existe algum programa habitacional que vise beneficiar os servidores públicos 
municipais de baixa renda ? 

d) Qual o parecer do Executivo sobre o presente Projeto de Lei. 

Esclareço que tais informações  são necessárias ao seguro pronunciamento desta 
Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao 
oficio de praxe, cópia da folha deste pedido. 

Vereador osé  olímpio  

Presidente da C • missão de  Política Urbana 

Metropi itana e Meio Ambiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46, inciso VIII, do Regimento Interno. 

Vereado 	selino  au 
Presidente d amara Mu icipal de São Paulo 
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RECEBIDO  EM  LIEGLI 
F-1■03 107-103 
ÀS 	4S 	11. 

".7!". TEREZA AFFONSO 
DA SILVA 

da 
Corntselo PenIza Urbana 

Matroptetana e Mec) Ambiante 

  

  

Sra. Kathya 

Oficiar ao Executivo solicitando informaçôes. 

Em, 13.02.2003. 

JOSÉ CRI 0 SOUZA smeros 
Chcfc de Scçio 1'6:nia IV Subetiimo 

Sr. Chefe, 

Providenciado conforme determinado por V.Sa. 

Em, 13.02.2003. 

KATHYA REGI MORAI ÇS DE SOUZA 
Ae.zIstento Parlement« 

SEGUE îiÁ . ¡meula_ 4 	nauta  data documereto 	r: iz«pet  de  inform rAo  rubricado,à_ cc 
Em ete,  / 
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CÂMARA MUNICIPAL D 

São Paulo. 	g de fevereiro de 2003. 

Senhora Prefeita, 

Em atenção ao requerido pela Douta  Comissão  de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno. 
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 356/01, de autoria do 
Vereador Cláudio  Fonseca - que  dispõe  sobre criação do "Programa de Moradia para 
Servidores Municipais-  - PMSM, e dá  outras providências, solicitando-lhe que. 
através de seus órgãos competentes. nos envie  subsídios,  de acordo os quesitos 
relacionados no despacho anexo, para que a referida Comissão possa emitir parecer a 
respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

AR LINO A 0 
Presid nte 

Anexo: cópia xerogràfica do PL n° 356/01 de fls. 01/02 e do despacho da comissão 
solicitante de fls. 26. 

A Sua Excelência a Senhora 
Doutora Marta Suplicy 
Digníssima Prefeita do  Município  de São Paulo. 

JCSS/krms 
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1  Assee. os Ciel Tex& 

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

São Paulo, 18 de fevereiro de 2003. 

Recebi ofício Leg. 3 n° 23/03, de 18/02/03, 

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 356/01, de 

autoria do Ver. Cláudio Fonseca. 

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 356/01 de fls. 01/02 e do despacho da  comissão 

solicitante de fls. 26. 	
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de 2003 

(to tge 
D 1  

- - 

pi ;v1 

■•■ r -Jva. 
e'rtt • 

GABINETE DA PREFEITA 

01-do 

 

Senhor Presidente  

,eileyrieet  h  ,_/erfflee.  ?«). 	Jrie ,óPreeie 

São Paulo, G de 

RECEBIDO NA ATM 
Em  ,4c,   I DL/  I 	 
ÀS  j4i; • ‘i0 	horas 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 

1 72/03  *103 
Ref.: Of. n° 18/Leg .3/0023/2003 
Processo n° 2002-0.230.152-0 

em atenção ao requerido pela  Comissão  de Politica Urbana, Metropolitana e 

Meio Ambiente, cópia reprogràfica das informações prestadas pelas unidades 

competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 356/01, de autoria do 

Vereador Cláudio Fonseca, que  dispõe  sobre criação do "Programa de 

Moradia para Servidores Municipais" — PMSM, e dá  outras providências. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração.  

MARTA SUPLICY 
Prefeita 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ARSELINO TATTO 

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAAA/eÉrf 

Resp 356-01 

SOM - 007 IMPRESSO NA ORAFICA MUNICIPAL SMCIS 
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EIRENO GANDELMAN 
Ass. Téc. Leg. Chefe -A.TM 

REcEBW0EM LEZ 
EM  /? 1 

Às 	  

711ZI ASSATO 
Atastaiàlo dJ Chelia Ticeica 

.3k Douta Ctirnissào de 

Politica Urbana, Metropolitana 
e Meio Ambiante/ 

Em.e.LeD 

JOSÉ CRÈÕbiiZX 
aide de Soeto Técnica W Subi 

Recebido na Comiscito de 

Politica Urb. Metrop.e Meio 
Amblent° 

Em  1 	 .ht 

MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA 
Secr.:erla da Comisalo de Palice Urbana 

Motopolitana e Melo Amblent: 
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solha no 	31_ _ 	 (lo p roc  
il  

MiJnic.e  

Assis! TOc. C+,.. alf IV 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO - SERAB 

SUPERINTENDÊNCIA DE HABITAÇÃO POPULAR - RABI 

33  Folha de  Informação n° 
Do Processo n° 2002-0.230.152-0 	em 10/03/03 a) 

SEHAB-G 
A/C Sr. Rômulo 

t'et, 
R.F. 

HA 

nçalves 
Seçào II 

8.998.2.00 
ISENA8 

Trata-se do pedido de informações do legislativo acerca do Projeto de • 	Lei n° 356/01, de autoria do nobre vereador Cláudio Fonseca, que  dispõe  sobre a  criação  do 
"Programa de Moradia para Servidores Municipais" — PMSM, e dá outras providências. 

Solicita o Presidente da  Comissão  de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente informações  sobre alguns pontos. 0 presidente pergunta se a "destinação de 
porcentagens de unidades habitacionais  construídas pelos órgãos municipais para certos 
grupos (servidores municipais, deficientes fisicos, policiais militares, etc.) faz parte da 
política habitacional do  município". Pergunta também "se existe algum programa 
habitacional que vise beneficiar os servidores públicos municipais de baixa renda". 

Em 18 de outubro de 2002 manifestou-se esta Superintendência 
arrolando os programas habitacionais desenvolvidos e explicitando que as unidades 
habitacionais atualmente construídas  pela  administração  estão vinculadas a programas 
habitacionais que possuem demandas determinadas, conforme manifestação citada, 
constante das folhas 17 e 18 deste. As justificativas apresentadas respondem ao nosso ver 
precisamente às questões levantadas. 

e 
Por fim, solicita a Comissão parecer sobre o presente Projeto de Lei. 

Às folhas 07 e 09 deste encontra-se  cópia  do parecer dessa Superintendência exarado em 18 
de julho de 2001, contrario à presente propositura com a devida justificativa. Às folhas  17e  
18 encontra-se ainda nova  manifestação,  no mesmo sentido. Gostaríamos  de reiterar os 
pareceres. 

Em, 10/03/2003. 

CISELA MA IA  OR!  
Superintende e de ABI 

RC/fg. 
	 SEH A B. G.1 

Marta 	C.P. da Silveira 	 le MAR/0 
Assessore - SGM/Ail 

ou.so 102366 	

24,. 	 * a  
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do Processo  n°2002-0.230.152-0 	em 	11/03/03 	(a) 	 
elLVA 

DA — co 
enc 	rA PAGA,„ 
RE — e•lor il 	—0  

1411 	rA  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO  DE  SÃO PAULO 

;olha n ° 	3,2  do proc 

riç —1)Ç; 	o  
A Pit.ei 

Assist. Tec Uê Dit IJ 

Folha de Informação n° 	 

INTERESSADO: SGM/ATL 

ASSUNTO: PL 356/01 

SGM/ATL 

Senhora Assessora Chefe 

Devolvemos o presente com as  informações prestadas pela 
Superintendência de  Habitação Popular — HABI, fls. 33. 

/± 	/03. 

 

N 
ANDRÉ  LEONARÙI 
Chefe de Gabinete 

SEHAB-G 

 

 

- se 
117 KW 2115 

epqpie0 0 ROUE  

/scp... 

  

Marta Roch 	a Silveira 
Assessora - SGM/ATL 

OAB-SP 102366 
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.•ritrvi ON‘ 

.tecebido em 
Ass. 

C.P. da Silvia' 
MariaAsse a - SGM/ATt. 

OAB-SP 102366 

I CÓPI Ai 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE  SÃO  rein -3 3 

	roc  
IPREM 

Menita A 
lustst. Tec 	De 

Papel para Informação, rubricado como fls. n.° 	 

Do Processo n.° 2002-0.230.152-0 	em 	28/03/2003 	por 	  

1.parecitla 	".Ferreira 
31!‘311V0 

À 
Divisão  de Negócios  Jurídicos 
Sr. Diretor, 

Gentileza elaborar resposta ao questionado às fls. 29 (letra 

"b"), esclarecendo, em especial, como funcionava o sistema de empréstimos 

imobiliários no âmbito do lprem, antes da  edição  da Emenda Constitucional n.° 20 

e da Lei Federal n.° 9.717/98. 

• UDI • JOSÉ BETZ".111"..-  

Chefe de Gabi te 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
35

6/
20

01
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 42



São Paulo, 31 de março de 2 

FLAVIO 
Diretor de 

OAB- 

AR DAMASCO 
são  Técnica-DNJ 
n° 80.434 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO-1PREM 

Papel para informação rubricado como fls.  ---je  
do Processo n° 2002.0.230.152.0 	em 31/03/2003  a) 

Marcos An 
ATA 

Follador 
• 443 

À 
71.00430.0 — Procuradoria Imobiliária 
Sra. Procuradora Chefe: 

Folha 
n' 

cio prot: 
.0j 

Mállir, 	À p) 
Asiost ez de t›.. 

Solicito análise e manifestação. 

"me,  . sosits 
Rela crama mana - mess lo23te obs-sP 
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Papel para informação rubricado como fls. n° 	 
do Processo n° 2002-0230152-0 	/3 /c■ 	a) 

da  silveira 

• _ scevATI 
OAB-SP 102366 

Marta 
As 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL SÃO PAULO 
IPREM 

À 
Divisão  de  Negócios  Jurídicos 
Sr. Diretor: 

Marcos 	nio Follador 
RF. 443 

Folha 	3S"  do or, . 
• 0 ■ 

Asstst tn 	Du tv 

Em atendimento ao solicitado, cumpre primeiramente 
destacar que o IPREM não mais concede financiamentos imobiliários, em 
razão da Lei Federal 9.717/98, que proibiu aos regimes próprios de 
previdência social dos servidores públicos a  concessão  de benefícios distintos 
daqueles previstos no Regime Geral de Previdência Social. 

Os financiamento imobiliários concedidos pelo IPREM 
antes da lei 9.717/1998 foram autorizados pelo artigo 31 da Lei Municipal 
9.157/80 e regulados pelo Decreto 21.543/85(com as  alterações das 
Resoluções 495/93, 502/93, 517/94, 518/94) e era destinado somente aos seus 
segurados e pensionistas. 

0 artigo 2° da Lei Municipal n° 10.828/90 define em seu 
art. 2°, inciso I, quem é segurado do IPREM ("Segurado obrigatório: todo 
servidor civil ativo ou inativo da Administração Direta, das Autarquias e das 
Fundações Municipais, da Câmara Municipal de São Paulo, os Conselheiros e os 
servidores do Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo, independentemente 
de idade. Excluem-se os servidores sob o regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho, de outros órgãos públicos colocados à  disposição  da Municipalidade e 
os titulares de cargo em comissão  que comprovem estar amparados por outro 
órgão previdenciàrio oficial, bem como aqueles que venham a desempenhar a 
função mediante contrato a que façam prova daquela mesma condição") 

Os prazos para inscrição no financiamento estavam 
regulados na Resolução 521/94 (D.O.M. de 23/09/94), no Comunicado 03/94 
(D.O.M. de 15/03/94, pág. 8) e Comunicados da Superintendência do IPREM, 
publicados no D.O.M. em 02/09/94, 09/09/94, 23/09/94 e 13/12/96. 

São Paulo, 31 de março de 003. 

Denisecoligno azque Ferro 

Procuradora — RF 532 
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FLAVI 
Diretor de 

O  

SAR DAMASCO 
ivisào Técnica-DNJ 

-SP n° 80.434 

Polha n' 	de proc 

n' 	d el 
1.101 ■ 1.reS A  

Assist  Tc dl 'IF  I 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO-IPREM 

Papel para informação rubricado como fls.  39/  
/ 

do Processo n° 2002-0.230.152-0 	em 	01/04/2003  a) 	 ,--/-,---. 

tiegICE i 	f.05 
1PREN1  

Reg. Func. 0213.Z. 
À 
SUPERINTENDÊNCIA 
Sr. Superintendente: 

Em prosseguimento, com a manifestação da Procuradoria 
Imobiliária. 

• 
São Paulo, 01 de abril de 2d3 

Man 	P. da Silveira 
A LIJMI I SGANATt 

OAB-SP 102368 
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Marta R 	Silveire och 
Assessora - SGM/An 

)AB-SP 102386 

• 1 	. 

 

C r5iÀ1 

 

P olha  n` 	(10 pmc 

rI L  316 d: ok 

    

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
IPREM 

   

  

W.JfILd  'I  
re, 	 •, 

Papel para Informação, rubricado como fls. n.° 	(5,  

Do Processo n.° 2002-0.230.152-0 	em 	08/04/2003 

À 

Dra. June Alberici de Mello 

Chefe da Assessoria Técnico Legislativa 

Gabinete da Prefeita — SGM/ATL 

ecQa 	ràs Ferreira 
AUXjJIar3&rwco Administrativo 

IPREM 

Retornamos o presente a V. Sa., com a  manifestação prestada pela 

Divisão de Negócios  Jurídicos, Procuradoria Imobiliária, deste Instituto. 

consideração. 

Na oportunidade renovamos os  votos  de elevada estima e distinta 

72  

- 
, 

CLÁUDIO JOSÉ  B 1ER 

Chefe de Gabinete 

S.G,M. sÈJ  
9 ABR 200 

, FIECEBID  	  
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Folha 	e 	(in orpc 
o 	_ 

... 	•. 

'Mon Toc. oe Do. IV 

VICIPAL DE  SÃO  PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE LEI 
N° 356/01 

Visa o presente PL n" 356/01, de autoria do Nobre Vereador Cláudio Fonseca, 
dispor sobre a  criação  do "Programa de Moradia para Servidores Municipais" — PMSP, e 
dar outras providências. 

A propositura institui o "Programa de Moradia para Servidores Municipais"_ 
PMSM que tem como objetivo a destinação de 10% das unidades habitacionais 
construídas pelos órgãos municipais para serem entregues a servidores municipais de 
baixa renda. 

Os beneficiários do programa comporão uma lista de inscrição acessível a todos 
os servidores que obedecerá a ordem crescente, dos menores para os maiores padrões de 
vencimento. Os menores salários terão primazia na destinaçào das unidades 
habitacionais comprometidas com este programa. 

0 servidor municipal que for  proprietário  de imóvel no Município de São Paulo 
não será admitido neste programa, e se for contemplado e, eventualmente, for 
descoberto perderá a unidade habitacional distribuída e todas as prestações até então 
pagas. 

Segundo a Justificativa do Autor, os servidores municipais recebem salários 
muito inferiores ao da iniciativa privada. Sendo assim, é necessário, dentro do possível, 
criar condições  para que os funcionários possam obter um lugar decente para morar, já 
que os financiamentos tradicionais do Sistema Financeiro da Habitação  estão cada vez 
mais distantes das possibilidades salariais desses importantes trabalhadores. Nada mais 
justo que 10% das unidades construídas pelos órgãos municipais serem entregues aos 
servidores municipais de baixa renda. 

A posição da Comissão de  Constituição e Justiça foi pela legalidade. 

Foram solicitadas informações ao Executivo que informou, também através da 
Secretaria da Habitação, que o objetivo da  política habitacional é o atendimento à 
população de baixa renda e aos moradores de habitação subnormal e a urbanização de 
favelas, cuja demanda já é enorme. Para os servidores municipais já existe 
financiamento de imóveis pela Caixa Econômica Federal, já  que o IPREM não tem mais 
permissão para fazer financiamentos, em virtude da Emenda Constitucional n° 20. 

Analisando a proposta apresentada, a Justificativa do Autor e as  informações  do 
Executivo, a  Comissão  de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente concluiu 
que o projeto de lei  não tem condições  de prosperar pois, como bem disse o Executivo, 
se se destinar 10 % das unidades habitacionais para os servidores municipais isto vai 
gerar uma expectativa muito maior que a possibilidade de atendimento e mais, que os 
esforços da Prefeitura para a solução do problema de moradia priorizam mais as pessoas 
de baixa renda, as  habitações subnormais e a urbanização de favelas. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

Por estas  razões,  esta  Comissão posiciona-se contrariamente ao Projeto de Lei 
n°356/01. 

Sala da  Comissão  de Ppljtica Urbana, Metropolitana e Mei 	biente, em 	--- 06- 03 

 

ereador Toninho Paiva 
Presidente 

Ver adot,Ricardo Montoro 
Relator 
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Ao nobre Vereador 

Para Rela'ar. 
Sala da Corristeto 

Ao nobre Vereador P 
-P LI)ESIEst4 

Rare Relatar. 

Sala da Ce-rhs.',lc deeri ,r.;stgegbet 

tô  ?f2iti 

o 

ent 

CAMAnA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO t 
s•gue juntorlo 	1:14.1> ne:1 relemia Juttluatio sob 

tolhe  n' 	: 
03/01/03 t L .  .'1 d Talrahashl 

Reg. 11123 

À r.",..,ta Corn!.:-'m do 
PtLàca 

Em,  12-  I QI 1.2,00 3 

MARIA TEREZA FFONSO Q SILVA 
Secrztino da ComIsAo de 	íca Urbana 

Metropolitana e Meio Ambiante 

Recebido na Comiss o  de 

AdrnIrils:ra;lo Publica 

Em  1.1/0 6M  as f5:29 h. 

HÉLIO HIDEKI TAKAHASHI 
Secret/rio-RF 11.123 

- 
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- - 	• 

Foe& n  - 40— do 

356/0/ 
T 

Re:, _ 11123 

Câmara Municipal de Sic) Paulo 
Viaduto Jacarei, 100-  l0 andar - Sala 1010 - Bela lista - CEP 01380-900 
Telefones:  3111.2236-3115.1651 Fax: 3111.3023 
e-mail : nedeealternexcom. br  - home page: WWW. abernex. com  brAneder 

PARECER N° 	/2003 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 356/2001. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre 
Vereador Cláudio  Fonseca, que visa a instituir o "Programa de Moradia para 
Servidores Municipais"- PMSM, que tem por objetivo destinar 10 % (dez por 
cento) das unidades habitacionais construídas pelos órgãos municipais para 
servidores municipais de baixa renda. 

De acordo com a proposta, os servidores 
interessados no benefício deverão requerer a  inclusão  de seus nomes em lista 
de inscrição, que  deverá obedecer a ordem crescente, dos menores para os 
maiores padrões de vencimentos. 

Não  poderão usufruir do Programa, os servidores que 
possuírem  imóvel no Município, sob pena de perder a unidade habitacional 
distribuída e todas as prestações pagas, até então.  

Acerca do mérito do projeto em tela, foram solicitadas 
informações, pela D. Comissão  de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, à Secretaria Municipal de  Gestão  Pública, que não se manifestou, à 
Secretaria Municipal de  Habitação e Desenvolvimento Urbano e ao Instituto de 
Previdência do Município de São Paulo - IPREM. 

Manifestou-se a Superintendência de Habitação 
Popular — HABI, da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano, contrariamente à proposta, afirmando ter por objetivo o atendimento à 

11,1 população de baixa renda e moradores em habitação  "sub-normal", com 
projetos habitacionais e de urbanização de favelas,  já possuindo uma demanda 
que supera os recursos que possui. 

Alega, referida Superintendência, que a destinação 
de 10 % (dez por cento) de seus recursos, além de não diminuir o déficit 
habitacional da categoria, geraria uma expectativa incompatível com a sua 
possibilidade de atendimento. 

Argumenta, ainda, que a atual Administração 
reconhece o problema e já deu um primeiro passo nesse sentido, ao firmar 
convênio com a Caixa Econômica Federal para financiamento total de  imóveis  a 
servidores municipais, sem poupança prévia, para empréstimo pessoal e 
financiamento para reforma habitacional. 

• • 
•••■• 
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Sala da  Comissão  de  Administração Pública, em 
031e2. 

CARLOS NEDER 
Relator 

• 	
zu 	 • Fna 	/_ 

Pr0- "7:1."1•0 3.5Z/e 
Fté:k ..,Aemau Tj.cØ3h' 

' 11123 

Câmara Municipal de Sâo Paulo 
facarei, 100- 10  andar - Sala 1010- &la lista - CEP 01380-900 

Telefones:  3111.2236-3115.1651 Fax 3111.3023 
e-mail : nederealternexcom br - home page: www alternex.com  br/—neder 

Cabe ressaltar que, a pedido da Superintendência de 
Habitação Popular — HABI, foi colhida a manifestação da COHAB-SP, que 
reiterou os termos do parecer acima citado. 

0 Instituto de Previdência do Município de São Paulo, 
por sua vez, alegou não ser de sua competência manifestar-se sobre a matéria 
em apreço, pois, com o advento da Emenda Constitucional n° 20 e da Lei 
Federal n° 9.717/98, os Regimes Próprios de Previdência Social  não podem 
conceder benefícios distintos do Regime Geral de Previdência Social. 

Tendo estas sido as  informações prestadas pelo 

441, 

	

	poder Executivo, a  Comissão  de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente manifestou-se contrariamente ao projeto de lei em tela. 

De fato, evidencia-se a inedaquaçâo da proposta em 
análise à  política habitacional que vem sendo implantada pela atual 
Administração, que visa a atender a todos aqueles que não têm moradia, ou que 
vivem em condições insatisfatórias. 

Assim, o servidor público que vive nas condições 
referidas já pode ser contemplado pelos Programas atualmente implantados 
pela Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano, sendo certo 
que a implementação do Programa proposto pelo presente projeto de lei, 
inviabilizaria a continuidade da política habitacional desenvolvida pela atual 
Administração. 

Ressalte-se, de outra parte, o convênio firmado pela 
Prefeitura do  Município  de São Paulo com a Caixa Econômica Federal, acima 
citado, que tem o fulcro de, ao menos, minimizar o problema habitacional por 
que passam, como grande parte da  população,  os servidores municipais. 

Pelo exposto, manifestamo-nos contrariamente à 
propositura em tela. 
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Ao nobre Vereador 

Para Relatar. 
Comissec de Finanças e Orçamento 

de. de  

A DOUtà C.:CifP.ISSàC• 

Finanças e Oramentu 
Em, 0 /  09  / 03 

IIDEK1 TA 
Secreno Pd:11.123 

Recebido na  Com isso  de 
Finanças e Orçamento. 

n  ext"  c> 9  
Washington O. Viana 

Assistente Parlainantar
. 

 Reg. 100.812 „ab 

Redistribuido ao nobre Vereador 

Para Relatar, O de Finanças e Orçamento  

Sala da Comissà  

.,, 

juntado --"hesta data 	'i- -  

Documenhi--e papel de 	 o informa a . à 

Rubricada----- -..sob foi 	n'  c2  

_,---- E 	i 0/ i 0.5.  

MM  LULA  DE  UL4 rtA UUSA 
RF 10  
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fls. Proc. E.,ncerrad.:: cum 

Reditrir 

e 

Papel para informaçà do processo 	c'S" / 	/ 
rubricad com folha n° 	...... 

SUBSECRETAR' DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPEPVIC, 	U‘r. i'.,FZ.C.',UIVO GERAL 

Arqulvado em  l) o 	2.t7c,  

O  Func.°  

À SGP-33, PARA  ARQUIVAMENTO  n os 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

São Paulo, 	0 1  / J.00.5 
■•••••■ 	 

/777 
do n°35G/0/ 
Ana Lúcia de  j'oira Sousa 
RF 100.823 Câmara Municipal de-Sao au o 

JOSÉ ROBERTO FERREIRA 
RF 100.702 

SGP-33 
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Segue(m) Juntoda(s), nesta oata, 
documento(s) rubricado(s) sob 

n° tbe "folha 	intormação 

sob n° 	 30  .. 0 61  /0  
... 

41111M111■•••••■•••■•• 

---Ëea-r-rè" ira 
Parfamentar 

'17- 101.075 

Pe 
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Foin° n° 	Rocesso 
nQ 	ce  —20e /  

eee 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DO VEREADOR CLAUDIO FONSECA 

DEFE.RIDO. 
Requerimento "D" N° 

- 	 , rrrqra 

5 

13-  RDS 
1 3-00769/2010  

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental 
(art.223, inciso XIII do Regimento Interno), sejam desarquivados os Projetos de 
Lei a seguir de minha autoria: 

PL 566/2001 —  "Dispõe  sobre a  concessão  de Boisas de 
Estudo a integrantes do quadro dos profissionais de educação, que estejam 
cursando pós-graduação em nível  de Mestrado, Doutorado e Pós-Doutorado, e 
dá  outras providências". 

PL 454/2001 — "Estimula a implantação de Pólos 
Integrados de Serviços e dá  outras providências". 

PL 356/2001 - "Dispõe sobre a  criação  do Programa de 
moradia para servidores municipais — PMSM, e dá  outras providências." 

Sala das Sessões, 23 d unho de Zi 

Claudio 
V - -ador 

r d-o—PPS- 

Palácio Anchieta  Viaduto  Jacarei. 100 sala 420 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone(11)3396-4648 / 3396-4651 
u ereadorclaudiofonseca.corn.hr  — claudiofonsecaii camara.sp.go..hr - www.twitter.com/pclaudiofonseca  

; - 	 - 
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À Com. de 

N1 ••■•••••••• • Ot• • VI 

ANGE...L.. 	 DtÕNI  
Secreed' da Apalo LegLiia.tivo 

SOP-2 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação , rubricado como folha n° 

do processo n.°  ev 	de 20  0/ 	Q oel.•-eiryo  (a) 

LOI 
cet9  

I;oce Frrmirc 

Ref.: RDS-769/2010 	 1C 1.075 
À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo citado no —requerirrIento retro pare -volta à 

tramitação. 

30/oc 

Ângela Bo •un And reoni 
Secretaria de Apoio Legislativo 

5G P-2  

A SGP-2 
Sra 	Speretaria, 

Conforme solicitado pelo RDS N°.  /3—  0 0,)-É ff// 
segue o presente expediente para volta à tramitação. 

SGP-33 em, 3c/06/1/0 
0 Func °_   /4er 	CZC2  

af) : :--: °= aF:Zn tr  j  e i 	n t a r 
'R.  P.  101.975 
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MAU S 
RF 

Ao Notre Veroador / A P4obro V6readora 

‘c-k 	
'1'

4) 
• • 

• • 

0... g»rt:e 
Ob, o prozo n9nd.41.;.60 • 44 8 dies. mis 
tonnas do S 3. irliço 63 do Ri 

Redistribuldo ao  noba.Ve,eidor  

Para Relater, 
Sm» oa Gords: 	, 	 I 	•  ; F-001110 

Em 

Presidente uT if) 	  
.41e 

. • ‘. 

ri 

I-f-,c1(0à,us hoq 

.44410 
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5-  s-6 /0/ 

Presi 
ntôn 	; s Rodrigues, 	 11 

ente 'da  Comissão  de Finanças e Orçamento 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis  a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 356/2001: 

1°) Qual o eventual impacto orçamentário/financeiro decorrente do custo de 
implementação da proposta? 

2°) Dos recursos direcionados a projetos habitacionais, há estimativa de qual 
porcentagem é concedida, atualmente, a servidores municipais? 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 
Interno. 

olice Neto, em ) 
Presidente 

/2011 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 mwi.camara.sp.gov.br  M
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3u/oe 
• 

A.tsi&u: 	, 
101.12.5 CÂMARA MUNICIPAL DE 

 

SAO PAULO 

LICE NETO 
'dente 

São Paulo, 14 de abril de 2011. 

25-  OF-SGP 15 
25- 00135/2011 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao deliberado pela Douta  Comissão  de Finanças e 
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a 
Vossa Excelência fotocópia do PL ng 0356/2001, de autoria do Vereador 
Cláudio  Fonseca, que "dispõe sobre  criação  do Programa de moradia para 
servidores municipais - PMSM, e clà outras providências", solicitando que nos 
envie  subsídios  para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Fotocópia  do PL 0356/2010 e do pedido da Comissão solicitante. 

171••■••••• 

CÔP iA 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

,-(;,7:f.? 	 rrtoirfr 
RF: 54 

SGM/A 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 -  São Paulo - SP - CEP 01319-900 (11) 3396-4216 - www.financasorcamentoecamara.sp.gov.br . 
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1 geasegue 	 junt a,.:_ — -- 	A  

Documento 	— 	e oz;pe i de in;a..ni;i0 

Rubricado 	sob foth a  — 	ri4V  15-  
Emted 0 Q t2ol1 

à ab...• •41... 

Andrei • .. 
Técnico ACIfr!niztrctivo 

, 

RF 11.234 
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GABINETE DO PREFEITO 

protestos de apreço e consideração. 

ubstituto 
Secreta 	o Governo Municipal 

leeleeNta a 	• 	(4 &do' 
São Paulo, abo  de julho de 2011. 

Farta na Ll 	oo floc. 

re35L 	MIL 

AndréRF  

15- DOCREC 
15 01913/2011 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao oficio epigrafado, em atenção ao 

pedido de  subsídios formulado pela Comissâo de Finanças e Orçamento, 

referente ao Projeto de Lei nQ 356/01, de autoria do Vereador Cláudio  Fonseca, ti 

que dispõe sobre a criação do Programa de Moradia para Servidores Municipais 

— PMSM, encaminho a Vossa Excelência cópia das manifestações dos  órgãos  

competentes, reafirmando a inviabilidade da propositura. 

Na oportunidade, renovo a V ssa Excelência meus § 

e 

Ofrcio 	n °  JG 4 I ,1 1 — 

Ref.: OF-SGP 15 ng 00135/2011 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/Ceegs 
Resp 358-01 
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RECEI3100 NA COMISSÀO DE 
FINANÇAS E OR;AMEN 

021/0 ff 	às 	h 
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Folha n' 	j GO procr  
no. 	6 de 2021- 

André 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

SUPERINTENDÊNCIA DE HABITAÇÃO POPULAR - HABI 

Folha Informação n° 	 

Do Processo n° 2002-0.230.152-0 

IIA131 - (; 	 •, 
Sra. Superintendente 	 I _ 

06/06/2011 	- . .... t.t!Kr. 
.i. AL 

 

PAPI-2 ; 

Aux. TE': 

Trata o presente P.A. de Projeto de Lei que dispõe 

sobre a  criação  de "Programa de Moradia para Servidores • 	Municipais". 

Esclarecemos que os recursos orçamentários 

destinados a  produção  de novas unidades habitacionais estão 

vinculadas ao atendimento de demandas  já definidas pelos 

programas desenvolvidos por esta Superintendência de Habitação 

Popular, principalmente no Programa de  Urbanização  de Favelas 

As 	unidades 	habitacionais 	construídas 	nos 

Programas conveniados com a CDHU e os que recebem recursos do 

Programa Minha Casa Minha Vida estão destinados ao atendimento 

das familias moradoras nas áreas  de risco da cidade. 

Assim sendo, s.m.j de Vsa.,  não há como atender a demanda 

especifica dos servidores públicos municipais. 

A tenc i osamente, 

1V N CAVALLETE DA S/L 
Re.sp.p/ Malaria de DiviNda  Tt'.. Social 

RF: 556.717.3.01 
LIA131-2/SE IIAR 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
6/

20
01

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



Amin!, 
RF 

Folha de informaçào n" 

_Folha ri* 1-19 	o proc. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULq.. y-F-7

la
e  20„ci 

cio Processo n° 2002-0.230.152-0 em  06/ 06/  11 (a) 	 r  

Sandra Nifl-Y.' tvesela Silva 
.  

i setS3.9 1 2.6 . 00  

-IAP, r-,ISFHAP 

SEHAB-G 
Sr. Assessor Técnico 

Com escusas pelo tempo decorrido, retornamos o presente a V.Sa., 

com informações  da Diretoria de  Divisão Técnica Social em cota retro, para ciência 

e prosseguimento. 

Em, 06/06/11 

ELISABETE FRANÇA — 
Secretária  Adjunta 

SEHAB-G 

/ell 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
6/

20
01

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



Farta ne ç'73 	Prce- 

n•._la—de 20  °1  

André itrcon 
R.E_II ‘4  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

do Processo n° 2002-0.230.152-0 

 

Folha de Informação n° , 
em 

   

SGM.ATL 

Senhora Assessora 

De ordem do senhor Secretário,  restituimos estes autos com as 

informações oferecidas pela área técnica desta Pasta para conhecimento e 

demais providências julgadas pertinentes. 

/( t- /2011 

) 
JOSÉ FREDERICO EIER NETO 

Chefe de Gabinete 

SEHAB.G 

• 

•l 

I 0 0--  
ha • • • • • • • • • • • - • 
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Folha n' -" I 00 
na. » 	de  207 

Instituto  de Previdência Municipal de São Paulo 

Do Processo n" 2002-0.230.152-0 

Folha de informação n" 	 

/ 	/ em  (a) 	_ 	 g .. 

:t> 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. 
ASSUNTO: 	Pedido de subsídios apresentados pela Comissão de Finanças e Orçamento, 

referente ao projeto de Lei n" 356/01. de autoria do Legislativo. 

IPREM /  (AB  
Sra. Chefe de Gabinete 

Trata o presente de Projeto de Lei de autoria do Vereador Cláudio 
Fonseca, que tem como escopo instituir o "Programa de Moradia para Servidores Municipais - 

lb PMSM", que tem como objetivo a destinação de 10% das unidades habitacionais construídas 
pelos órgãos municipais para serem entregues a servidores municipais de baixa renda. 

0 presente foi encaminhado a este Instituto para manifestação quanto aos 
quesitos formulados às fis. 45, no Oficio SGP. 15 n° 0135/2011, de autoria do I. Vereador José 

Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo. 

Conforme informações de fls. 24/25 c 38, por força do artigo 5" da Lei 
Federal n" 9.717/98, o IPREM não  mais concede financiamentos imobiliários para seus 
segurados e pensionistas, de acordo com transcrição abaixo: 

Ait 52  Os regimes próprios de  previdência  social dos servidores públicos 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares 
dos Estados e do Distrito Federal não poderão  conceder beneficios • distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social, de que trata 
a Lei n2  8.213, de 24 de julho de 1991,  salvo disposição em contrario da 

Constituição Federal. 

Pelo exposto, reiterando às manifestações  de Ils. 24/25 e 38, encaminho o 
presente para prosseguimento, tendo em vista que não cabe a esta Autarquia manifestar-se acerca 
do referido projeto. 

São Paulo, 04:, julho de 2011. 

Arthur Dego Rolim Pereira dos Santos 

Diretor de  Divisão Técnica 
A.1/Superintendência 

ADP PS / 
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re. 	 2001_ 
Folha n' 	proc. 

Instituto  de Previdência Municipal de São Paulo 

Papel para informação, rubricado como folha n. 9 	 

do Processo n9  2002.0.230.152*0 	 05/07/2011 ( a) 	 _  

INT.: Secretaria do Governo Municipal 
ASS.: Projeto Lei/Decreto/Portaria. 

À 
Secretaria de Governo Municipal/ATt_ - Chefia 
Senhor Chefe: 

Após atendimento, segue para o que couber. 

São Paulo, 05 de julho de 2011. 

MARIA LUIZA G. S. AZEVEDO 
Chefe de Gabinete 

IPREM/SP 

ll  

j  

é 

'rd 	, 114 

Portal: www.prefeitura.sp.gov.br/iprem  e-mail: ipremgab@prefeitura.sp.gov.br  
Av. Zaki Narchi, 536 — Vila Guilherme — São Paulo — CEP: 02029-000 

Telefones: 2224-7500(PABX) / 2224-7513 / 2224-7508 
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SeguLjurt-- -- f 	f  (2 ,cumcrtos - 
e papel (le • 	 aA__ 
nt 5- 3 egi 80-  

Maria  Terez jtÇsda  Siva 
Técnico Administrativo 

RF 11651 
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Ver. 	onio Carlos Rodrigues 
Presidente 

\ Ve Celso Jatene 	Ver. Antonio Donato 
Relator 

V r. Marco Aurélio Cunha 

16 - PAR 
16- 01162/2011 

er. 
à • tete e 

IARA MUNICIPAL DE 

IO PAULO 

Furia n' e".9 	L-Ju p. 	l) 
re• 0/-354' de 201_)L 
Maria Tereza 	da Silva 

RF 10651 

PARECER N2 	DA  COMISSÃO  DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N 2  356/2001 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca, visa 
dispor sobre criação do "Programa de Moradia para Servidores Municipais". 

0 Programa tem como objetivo a destinaçâo de 10% das unidades 
habitacionais construidas pelos órgãos municipais para serem entregues a 
servidores municipais de baixa renda. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há  a opor, porquanto as despesas para 
sua  execução  correrão por conta de  dotações  orçamentárias próprias, 
suplementadas se  necessário.  

Favorável, portanto é o parecer. 
) Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em 	 /1 

 

Ver. Ricardo eixeira 

17-  RELCOM 
17- 01192/2011 
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67o/i - 	 - --- 
/ - 	e  

Contcan k; le. arrijo 	KcjImens., 

Conferido por I Interno 

Publidaçâo  te  rriatérie de deliberaçiki 
pelas  Comissões  

• 04;_ 

Técnico A in istrativo 
RF 11.264 

RECEBIDO 
SGP-23 - 

04 ouï 2011 

	Horas  

SLk 

• 

Ai..17: —m-arieszstt".7.7. 
›Maleete. uscr.,cc 

Fe.10.763 . 	• 
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CAleARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

r.77-7 Li • — 	— ; _oe ..0: 	 - 

- 	 cl 1 • ^, 

tonio Carlos Rodrigues 

Vereador 

RECURSO 
0005212° ' 

Requeiro, na forma do artigo 82 do Regimento Interno, seja remetido ao Plenário, para 
discutir e deliberar, o PL 356/2001, de autoria do Vereador Claudio Fonseca. 

Sala das Sessões, de outubro de 2011. 
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I RECEBIDO SGP-21 

Em  ioi  to fil  

assio onçalves 
dor de Çómputador 
RF 10 .252 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob n°(s) 

— a — 	e folha de Inform  iço  
sob re3 5  . 

Rober 	8 0 Got--,mitts 
AjiIent ParIarrenter 
RF 101.252 - SGP.21 
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01 	j 	2013  	 (a) 02 

Robert° C 
Oper. efi 

Rf  01. 

ma/ 	 ■•■•••■•■■•, 	 

SECREIAM ô, DE DOCUMENTAÇÀO 
• 	 GERAL 

5c, 	0  	 
p(1125/(4,20.1.3  

C.:wu 	 

e2_,t44 4- (.;  

São Paulo, 0 

eee 
usto  Pimenta  
orSe-21 

eF 10.860 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	 35S 	de 2,42.0 , 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

Ellete Lopes Sievirlo 
RF 11.393.  30 P-33 
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ISegue(m) Juntado(s), n&sta data, 

documento(s) 	 sob 

n" 	e  fol!;o 	•:::crrnaÇÕ0 

sob n`'  5  -4' 	03  /. oC /Lou 

Asdré de onveirs toossaiko 
Téterai.° A donini Janet*" 

RF 11.226 
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DEFERIDO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

F(t:: 	 r%. 5 ‘, dn? - ce - 
„ 1. -; o ,1 	 4001  

Asdri de (*vairs 
Técnico A d'anise a f ive 

RF 11.226 

RDS 

929/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à  tramitação  da  proposição elencada a seguir: 

• PL 356/2001; 

Sala das Sessões, 01 de agosto de 2017 

Vereador Zé Turin 
Licier do Bloco PHS/PPS 

0 2 AGO 2017 

42 

Palácio  Anchieta - Viaduto Jacarei,  100- Sala 615 - São Paulo - SP - CEP 01319-900 - Fone (11) 3396-4000 
www.camara.so.00v.br  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação. rubncado como folha  ri 	  

0 	S 	 ol 	 03 	og 2.041 	 - 
do processo ne 	 de 20 	 (a) 	  

Astdri de ovveirs Leosbed. 
Técnico Adieniniaraière 

À SGP.33 
	 RF 11.226  

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

03/08/2017 

TAIRO BATIST 	RANÇA 
Supervisor da Equipe de Contro s e rocesso Legislativo - Substituto 

P.22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 929/2017, segue o presente expediente para • 	 volta à  tramitação.  

03/08/2017 

UBIRAJARA DE  FARISÇS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equip de Arquivo Geral 

SGP.33 
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••••■••••••■•■••■• 

RECEEDO NA F--i:O...1.;•r•:',e\DCKA DA CÁMI . .RA MUN 	S0 PAULO .; 
SETOR DE PES',"..'A 	 ANAL(S;.: FRÉV!A L'AS i-ROPOSITURAS 

EM  01-1/0 	11 2,47: 
P01( 

SAIDA: -IV\\6%\\')( As: 5 h AS  

1.• 

.».........„............_...--,........................ 
CAMARti Mji•-•!L:,. 7-.:' '. ' n Ir:  ç: !.. .r.) PA u L O I 

Sogùu-n, 	 - • 	- 
res 	 

RF: 11.274 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 356/01 

Realizada a pesquisa legislativa, além da legislação eventualmente já acostada ao 
projeto, a respeito do assunto também foi localizado: 

-Lei Federal n° 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, que cria o Programa de 
Arrendamento Residencial, institui o arrendamento residencial com opção de compra, 
e dá  outras providências; 

• -Lei Federal  n°10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os artigos 182 e 183 
da Constituição, estabelece diretrizes gerais da  política urbana, e dá  outras 
providências; 

-Lei Federal n° 11.124, de 16 de junho de 2005, que  dispõe  sobre o sistema nacional 
de  habitação  de interesse social, cria o fundo e o conselho gestor nacional de 
habitação  de interesse social; 

-Lei Federal n° 11.888, de 24 de dezembro de 2008, que assegura às familias de 
baixa renda, assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de 
habitação  de interesse social; 

-Lei Federal n° 11.977, de 07 de julho de 2009, que  dispõe  sobre o programa minha 
casa minha vida, e dá  outras providências; 

- Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, especialmente art. 167 e seguintes; 

• _ Lei Municipal n° 11.632, de 22 de julho de 1994, que  dispõe  sobre o estabelecimento 
de uma política integrada de  habitação voltada à  população  de baixa renda, autoriza a 
instituição, junto à Companhia Metropolitana de  Habitação  de São Paulo — 
COHAB/SP, do Fundo Municipal de Habitação, cria o Conselho do Fundo Municipal de 
Habitação, e dá  outras providências. Com  a alteração das Leis n° 13.509/03 e 
13.741/04; 

- Lei Municipal n° 13.425, de 2 de setembro de 2002, que regulamenta o artigo 168 da 
Lei Orgânica do  Município  de São Paulo e institui o Conselho Municipal de Habitação 
de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 13.509, de 10 de janeiro de 2003, que altera a Lei Municipal n° 
11.632/94; 

- Lei Municipal n° 13.736, de 13 de janeiro de 2004, que cria incentivos para a 
aquisição de  imóveis destinados a programas habitacionais, e dá  outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha 	 
r r 	N°. 

t) va 	 .) 	) 
f té- 	1 

CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

-Lei Federal n° 11.124, de 16 de junho de 2005, que  dispõe  sobre o sistema nacional 
de habitação de interesse social, cria o fundo e o conselho gestor nacional de 
habitação de interesse social; 

- Lei Municipal n° 14.198, de 01 de setembro de 2006, que  dispõe  sobre a reserva de 
vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos,  nos conjuntos 
habitacionais populares, e dá outras providências; 

-Lei Federal n° 11.888, de 24 de dezembro de 2008, que assegura às familias de 
baixa renda, assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de 
habitação  de interesse social; 

-Lei Federal n° 11.977, de 07 de julho de 2009, que  dispõe  sobre o programa minha 
casa minha vida, e dá  outras providências; 

-Lei Municipal n° 16.377, de 1° de fevereiro de 2016, que regulamenta o Consórcio 
Imobiliário de Interesse Social previsto nos arts. 46 e 47 da Lei Federal n° 10.257, de 
10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 102 do Plano Diretor Estratégico; 

-Lei Municipal n° 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a  ocupação  do solo no  Município  de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, 
de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE); 

-Lei Municipal n° 16.587, de 12 de dezembro de 2016, que  dispõe  sobre a autogestão 
na moradia, e dá outras providências. 

SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fls. 54. 

São Paulo, 10 de agosto de 2017. 

Christiana amarér  ebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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